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Relatório da Audiência n.º 17-COFMA-XIII 

 

 

Dia: 2 de novembro de 2016                                                                       

 

ENTIDADE: Sindicato Nacional do Ensino Superior (SNESup) 

 

ASSUNTO: Proposta de Lei n.º 37/XIII/2.ª - Aprova o Orçamento do Estado para 2017 

      

 

Recebido pelos Senhores Deputados: 

 Paulo Trigo Pereira (PS), Vice-Presidente da Comissão; 

 Álvaro Batista (PSD); 

 Margarida Mano (PSD); 

 Rubina Berardo (PSD); 

 Luís Monteiro (BE); 

 Ana Rita Bessa (CDS-PP); 

 Ana Virgínia Pereira (PCP). 

 

 

Síntese dos Temas Abordados: 

O Vice-Presidente da Comissão, Senhor Deputado Paulo Trigo Pereira (PS), deu as 

boas vindas aos representantes do SNESup, dando nota do modo de condução dos 

trabalhos e do conhecimento que, posteriormente, seria dado a todos os membros da 

Comissão quanto ao teor da audiência.  

A delegação do SNESup agradeceu o agendamento da audiência, e apresentou 

sucintamente os motivos que a trouxe à Assembleia da República, e que se encontram 

na exposição que remeteram à COFMA, disponível na página da audiência no sítio 

eletrónico do Parlamento.  

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudiencia.aspx?BID=103296
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A delegação do SNESup recordou que Portugal tem o mais baixo financiamento do 

ensino superior da OCDE, em termos de percentagem da despesa pública, notando 

ainda que é o país da Europa em que as famílias mais contribuem para o ensino 

superior. Enfatizou questões como o subfinanciamento das instituições do ensino 

superior e a carreira de docente universitário – com realce para as agregações.  

Em sede de debate, começou por usar da palavra a Senhora Deputada Margarida 

Mano (PSD), que notou que o PSD está ao corrente das propostas do SNESup e que 

vai avaliar as mesmas. 

O Senhor Deputado Luís Monteiro (BE) acompanhou boa parte das posições do 

SNESup, desde logo quanto ao financiamento do ensino superior, e recordou que o 

BE já entregou um pedido de Apreciação Parlamentar relativamente ao Decreto-Lei n.º 

57/2016, de 29 de agosto. Notou que a regularização da questão das agregações está 

relacionada não apenas com o mérito mas com a confiança no sector.  

A Senhora Deputada Ana Rita Bessa (CDS-PP) concordou com a asserção de que o 

ensino superior está subfinanciado, lembrando que algumas instituições já aceitaram o 

atual contexto, mediante outras contrapartidas. Pronunciou-se também sobre o 

emprego científico, para discordar do Decreto-Lei n.º 57/2016, e sobre as agregações, 

lamentando a necessidade de recurso a tribunal nesta questão. 

A Senhora Deputada Ana Virgínia Pereira (PCP) defendeu que o financiamento do 

ensino superior deve passar pelo OE, mencionando a incapacidade de muitas famílias 

para pagar propinas e o consequente abandono do ensino superior. Declarou que o 

PCP vai refletor sobre as propostas do SNESup. 

O Senhor Deputado Paulo Trigo Pereira (PS) notou que as reivindicações do SNESup 

já não são novas, realçando que é consensual que o ensino superior está 

subfinanciado. Referiu que a precariedade deverá ser acautelada e que a questão das 

agregações deverá ser regularizada. Sublinhou que deve haver equilíbrio entre as 

propostas e questionou os exponentes sobre se teriam propostas para poupar em 

ineficiências, de forma a compensar as componentes de despesa que propõem. 

A delegação do SNESup reiterou os argumentos anteriormente aduzidos, notando que 

é necessário pensar no ensino superior como prioridade. Sublinhou que as verbas a 

desbloquear para regularizar as agregações é mínima no total do OE e que os 
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tribunais têm dado razão à posição do sindicato. Lembrou que o desinvestimento no 

ensino superior gera problemas a nível de competitividade 

O Senhor Vice-Presidente da Comissão agradeceu as informações e esclarecimentos 

apresentados pelo SNESup, dando nota que seria elaborado um relatório da 

audiência, a distribuir para conhecimento de todos os membros da Comissão. Referiu 

ainda que as propostas do SNESup serão avaliadas pelos GP´s. 

Diversa informação sobre a audiência, nomeadamente a gravação, pode ser 

consultada na página internet da Comissão, pelo que se dispensa o seu 

aprofundamento nesta sede. 

 

Palácio de São Bento, 2 de novembro de 2016 

 

O Vice-Presidente da Comissão  

 

 
Paulo Trigo Pereira 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudiencia.aspx?BID=103296

